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RESUMO:  A i nsatisfação co m r el ação à  variável-sí ntese  das  Cont as  Naci onais  fez 

surgire m al gu mas  pr opostas  de  medi das  substit utas  do  PI B.  Uma  abordagem a mbi ci osa 

nessa  direção é  o  Í ndice  de  Be m- Est ar  Econô mi co Sust entável  -  I BES (I ndex of 

Sust ai nabl e  Econo mi c  Wel fare  -  I SEW)  el aborado  por  Her man  Dal y e  John  Cobb  e.  O 

I BES é  concebi do co m a  di fícil  t arefa  de  construir  u ma  medi da  de  be m- estar  agregado 

onde  o  fl uxo de  pr odut os  e  servi ços  pr oveni entes  de  t odas  as  f ont es,  e  não  apenas  do 

conj unt o de  ati vi dades  que  deli mit a m a  front eira  de  pr odução,  mostra-se  rel evant e  para 

o  be m- est ar  econô mi co  de  u ma  nação.  Medir  o  dese mpenho da econo mi a  é 

extre ma ment e  i mport ante  quando se  pret ende  saber  a  ext ensão dos  efeit os das  políticas 

adot adas  sobre  a  soci edade  e  o  mei o-a mbi ente.  Est e  t rabal ho,  f undament al ment e, 

procura  avaliar  o  dese mpenho econô mi co do  estado do  Ceará  e m t er mos de  be m- est ar, 

usando para isso o I BES.   

 

Ter mos para indexação: IBES; Siste ma de Cont as Naci onais; PI B.  

 

I NDEX OF SUSTAI NABLE ECONOMI C WELFARE FOR CEARÁ 

 
ABSTRACT:  Several  substit utions  and  modificati ons  of  Gr oss  Do mestic  Pr oduct 

( GDP)  have  been  offered  as  a  measure  of  soci et ý s  welfare.  An  a mbiti ous  effort  has 

been l ed by  Her man  Daly and John  Cobb.  Their  proposed substit ute  f or GDP  i s  t he 

Index of  Sust ai nabl e  Econo mi c  Welfare  (I SE W).  I SE W gi ves  a  measure  of  t he  t he 

current  fl ow of  pr oducts  and  services  t o hu manit y f r om all  sources,  and  not  onl y of  t he 

current  out put  of  mar ketpl ace  “co mmodities”,  whi ch i s  r el evant  t o econo mi c  welfare.  
Measuri ng t he  success  of  t he  econo my  i s  extre mel y i mport ant  i f  we  are  t o  kno w what 

results  our  policies  are  havi ng on  soci et y as  well as  t he  environment.  The  obj ecti ve  of 

this  paper  i s  t o gi ve  a  better  i ndi cat or  of  t he  st at us  of  t he  econo my  of  Ceará  i n  t er ms  of 

welfare usi ng t he ISEW.  

 

Index ter ms: ISEW; Syste m of Nati onal Accounting; GDP.  

 

1. I NTRODUÇÃO 

  

Na  últi ma  década,  o  Ceará  surgi u entre  os  est ados  do  Nor dest e  do  Br asil  como  u m 

dos  model os  de  bo m dese mpenho  econô mi co e  fiscal  e  boa   ad mi nistração  públi ca.  De 

fat o,  após  u m t e mpo  de vi rt ual  est agnação,  na  pri meira  met ade  dos  anos  oit ent a,  a 

econo mi a  cearense  recuperou o  di na mi s mo  a  partir  de  meados  da  década  passada.  Co m 
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u ma  t axa  médi a  anual  de  cresci ment o do  Pr oduto  I nt erno Br ut o ( PI B)  de  5, 37 %,  no 

perí odo de  1970  -  1997,  o  Ceará  cresceu u m pouco mai s  do  que  o  paí s  e  mai s  que  o 

Nor dest e, enquant o sua popul ação cresceu à taxa naci onal.  

Por  outro l ado,  os  nú meros  do últi mo Anuário Estatístico do  Ceará  reflete m u m 

quadro não muit o ani mador  e m r elação aos  i ndicadores  sociais  do  Estado.  De acordo co m a 

Fundação I nstituto de  Pl aneja ment o do  Ceará  (IPLANCE,  1996),  a  t axa  de  analfabetis mo 

das  pessoas  com i dade  aci ma  de  15  anos  no  Ceará é  de  30, 2%,  dado referent e  ao  ano de 

1994.  A estatística  da  oferta de  sanea ment o básico à  população mostra que  apenas  16, 3 % da 

população possue m esgoto e  cerca  de  ¼ da  população está  desprovi do de  abasteci ment o de 

água.  

Apesar  de  al guns  i ndicadores  sociais  apresentare m mel horas  ao l ongo do  t empo  -  a 

di mi nuição da  t axa  de  mortalidade  i nfantil;  o  au ment o da  esperança  de  vi da  da  população, 

pri nci pal mente  na  zona  urbana;  o efetivo controle  das  doenças  trans missíveis  -  a  mai oria 

das  estatísticas  comprovam u ma  sit uação de  subdesenvol vi ment o,  o  que  l eva a  afir mar  que 

o cresci ment o econômi co per se não ve m conduzi ndo ao pleno desenvol vi mento do Estado.  

Consi derando o  fat o de  que  o  PI B do  Ceará  dobrou nos  últi mos  17  anos,  observa-se 

que  esse  aument o não se  traduzi u nu m i ncre ment o, nas  mes mas  proporções,  de  be m-estar 

da  população.  Pel o contrário,  é  possí vel  que  a  economi a  mais  vi gorosa  tenha  compr ometi do 

e m vári os  aspect os  a  qualidade  de  vi da  da  população e m geral  e,  sobret udo,  concentrando a 

renda  nas  mãos  da  ca mada  mais  rica  da  população.  Segundo o  últi mo  r el at ório  do  BANCO 

MUNDI AL ( WORLD BANK,  1999),  a  pobreza  no Ceará  continua  grave e  profunda. 

Utilizando u ma  li nha  de pobreza  de  cerca  de  R$ 65, 00 por  mês  per  capita,  a  t axa  de 

pobreza  do  Estado é  de  48%,  e m co mparação co m 23 % no  Brasil,  9 % no  Sudeste  e  48 % no 

Nor deste. 

Apesar  da  crença  generalizada  de  que  u m au mento do PI B est á  associado a  u m 

aument o do  be m-estar  social  e  à  mel horia da  qualidade  de  vi da,  est e  trabal ho defende  a  t ese 

levantada  por  muit os  críticos  de  que  o  PI B não reflete  de  modo acurado o  comport a ment o 

da  economi a  de  u ma  país. Co mo  resultado,  os  nú meros  expressos  pel o cresciment o do  PI B 

pode m parecer bons, mas superesti ma m os benefícios da ati vidade econômi ca. 

Em particular,  o  obj eti vo  aqui  é  el aborar  e  i mpl e ment ar  o  Í ndi ce  de  Bem- est ar 

Econô mi co Sust entável (I BES)  no  Ceará,  na  tentativa  de  medir  aquela  porção  da 

ati vi dade  econô mi ca  capaz  de  pr omover  pr ogressos  reais  na  quali dade  de  vi da  da 

popul ação.  

 

2. OS AGREGADOS MACROECONÔMI COS NO BRASI L E NO CEARÁ 

 

No  Brasil,  os  pri meiros  trabal hos  de  contabilização das  contas  naci onais  t eve  i ní ci o 

e m 1947 co m a  criação do núcleo de  economi a  pertencente  à  Fundação Get úlio Vargas 

(FGV).  O obj etivo pri ncipal  a  moti var  a  co mpilação das  contas  naci onais  referia-se  à 

obtenção de  i ndicadores  do dese mpenho da  economi a  brasileira.  A FGV f oi  responsável 

pelas  Contas  Naci onais  brasileiras  at é  1986,  quando essa  i ncumbência  foi  transferi da  para  o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (I BGE) .  
Ao  l ongo de  sua  história, a  exe mpl o do  que  ocorreu nos  de mais  países,  as cont as 

naci onais  brasileiras  passara m por  revisões  mais  ou menos  peri ódicas  e  decorrentes  de 

mudanças  conceituais,  met odol ógicas  ou de  at ualização dos  dados  básicos,  como  ocorreu 

com a  revisão publicada  pela  FGV e m out ubro de  1969.  Nos  anos  subsequentes,  as  novas 

mudanças  não provocaram alterações  substanciais  nos  resultados  por  se  tratar,  na  mai oria 

das vezes, de si mpl es revisões dos dados básicos. 
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A partir  de  deze mbro de  1986,  o  I BGE mant eve  o si stema  vi gente  ( posterior ment e 

denomi nado Sistema  de  Cont as  Naci onais  Consolidadas)  desenvol vi do pela  FGV,  que  era 

apoiado basica mente  na segunda  revisão das  Nações  Uni das  do  System of  Nati onal 

Accounts  ( SNA)  de  1952.  Por  sua  vez,  o  I BGE,  que  anterior mente  j á  havia desenvol vi do 

uma  met odol ogia  de  cál cul o de  Matrizes  de  I nsumo- Produt o,  i niciou u m grande  esforço no 

sentido da i mplantação de um Novo Sistema de Contas Naci onais ( NSCN) para o país. 

Não  há  propriamente  grandes  dificul dades  de  ordem conceitual  para  a  passage m de 

um sistema  de  contas naci onais  para  u m r elativo às  contas  regi onais.  Bastaria, 

si mpl es mente,  redesenhar a  fronteira i magi nária que  cerca  o  organis mo sob cuj o pont o de 

vista a  análise  será  conduzi da.  Os  proble mas  que surge m nesta mudança  di ze m respeit o, 

pri nci pal mente,  às  questões  de  orde m prática,  dado que  as  fronteiras  que  defi ne m u m 

Estado não são,  vi a  de  regra,  sujeitas  aos  mes mos  mecanis mos  de  controle que  as  fronteiras 

naci onais.  Portant o,  os  fluxos  de  bens  e  serviços  que  transpõe m o  t erritório est adual  são 

igual mente  difíceis  de  se i dentificar,  haj a  vista os casos  e m que  os  agent es  opera m e m 

vários espaços geoeconômi cos. 

As  contas  referentes  ao estado do  Ceará  são l evantadas  pel a  Fundação  de 

Pl anejament o do  Ceará  (IPLANCE),  através  do seu Núcleo de  Cont as Regi onais.  O 

trabal ho realizado pel o I PLANCE baseia-se  na  metodol ogia  recomendada  pela  Or gani zação 

das  Nações  Uni das  ( ONU)  para  as  Cont as  Naci onais  e  é  operaci onalizado com a  assessoria 

técnica  do I BGE e  dentro da  proposta  met odol ógica  de  Cont as  Regi onais.  São feitas 

esti mativas  do  Produt o Int erno Br ut o,  do Consumo Fi nal,  dos  I nvesti ment os  Tot ais  e  do 

Sal do da Balança Comercial referentes à economi a cearense (IPLANCE, 1997). 

 

3. O PRODUTO I NTERNO BRUTO: CONCEI TO E CRÍ TI CA 

 

Na  economi a,  o  i ndicador  mais  comu mente  usado para  medir  o  cresci ment o 

econômi co é  o  Pr odut o Interno Br ut o ( PI B).  O PI B é  u ma  medi da  estatística  e  cont ábil  do 

total  de  bens  e  serviços  fi nais  produzi dos  pel os  agentes  econô mi cos  residentes  e m u ma  dada 

economi a,  e m det er mi nado t e mpo ( geral mente  u m ano),  i ndependente mente  do seu destino: 

vendas,  consumo  ou est oque.  Constitui-se,  portanto,  no somat ório dos  val ores  adici onados, 

correspondendo ao sal do entre os  val ores  brut os  da  produção e  os  consumos  int er medi ári os 

de todos os setores econômi cos.  

De  acordo co m a  i nt erpretação de  muit os  economistas  e  políticos,  o  PI B pode  ser 

consi derado co mo  u ma  medi da  de  be m-estar  quando os  preços,  det er mi nados pel a  de manda 

dos  consumi dores,  representa m o  val or  social  dos  bens  (condições  de concorrência 

perfeita).  De  acordo co m esse  pri ncí pi o,  u m au ment o do  PI B per  capit a representa  u m 

aument o de  be m-estar,  possibilitando ai nda  co mparações  entre países  a  partir  das  diferenças 

no produt o naci onal per capita ( DERNBURG & McDOUGALL, 1971).  

No  fi nal  dos  anos  sessenta,  surgi u u ma  corrente de  pensa ment o questionando a 

validade  do  uso do  PI B como  medi dor  do  be m-estar  econômi co.  As  críticas  levant ava m os 

segui ntes  t e mas  conceituais:  pri meiro,  o  PI B mede  o  val or  monetário da pr odução de 

mercadorias  e  não i ncl ui  adequada mente  outras  ativi dades  como  a  produção de  ali ment os 

para  o  consumo  fa miliar e  o  t rabal ho não-assalariado realizado no  a mbi ente do méstico. 

Segundo,  as  estatísticas  do PI B fal ha m e m não discri mi nar  do  t otal  do  Consumo  Fi nal, 

todos  aqueles  gast os  de  nat ureza  defensi va  que  são efet uados  pel os  agentes  econô mi cos 

para  eli mi nar  ou  evitar  os  prej uízos  causados  pelo processo de  cresci mento econômi co. 

LEI PERT,  citado por  ENGLAND ( 1998),  i dentificou seis  áreas  nas  quais  a mai oria  dos 
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gast os  defensi vos  podem ocorrer:  o  mei o-a mbiente,  transporte,  a mbi ente  do méstico, 

segurança pessoal, saúde e o ambi ente de trabal ho.  

 Al é m disso,  o  PI B não revela  como  a  ri queza  está  sendo distribuí da  no  país.  Por  fi m, 

ele  não consi dera  os  cust os  que  envol ve m a  exaustão dos  recursos  nat urais,  mas  so ment e  os 

ganhos  que  se  obté m com a  expl oração desses  recursos.  Sendo assi m,  o  PIB não so ment e 

pode  mascarar  o  colapso do a mbi ente  nat ural  e  da  estrut ura  social,  como  t a mbé m,  consi dera 

esses colapsos como ganhos econômi cos. 

Apesar  de  sua  i mportância no direci ona ment o do cresci ment o econô mi co e  no 

monit ora ment o do  co mportament o da  economi a,  a  contabilidade  naci onal  dos  agregados 

macroeconômi cos,  na  fi gura  do  PI B,  é  apenas  u m dos  el e ment os  do  be m-estar  social  e  da 

qualidade  de  vi da  ( DAM,  1996).  Portant o,  u m au ment o do  PI B est á  associado a  u m 

aument o parcial do be m-estar social naci onal e à melhoria da qualidade de vi da.  

 

4.  Í NDI CE DE BEM- ESTAR ECONÔMI CO SUSTENTÁVEL - IBES 

 

Nas  últi mas  três  décadas,  um nú mero cada  vez  mai or  de  est udos  ve m sendo feito co m 

a  proposta  de  revisar  e  expandir  as  medi das  oficiais  de  contabilidades  naci onais.  A mai or 

preocupação contida  no  cerne  desses  est udos  parece  ser  a  difícil  t arefa  de  i dentificar  o 

uni verso de ligações existentes entre a atividade econômi ca e o be m-estar social.  

A r efor ma  do sistema  de contabilidade  naci onal,  desde  muit o t e mpo,  é  objeto de 

est udo de  Robert  Eisner,  um dos  pri meiros  que  reconheceu a  necessidade  de outra  medi da 

da  ativi dade  econômi ca  que  real mente  representasse  o  ní vel  de  be m-estar  social  de  u m país. 

Da  mes ma  f or ma,  as  t entativas  para  avaliar  de  modo mais  abrangente  o  ní vel de  be m-estar 

social,  baseadas,  sobret udo na  sustentabilidade  da  ativi dade  econômi ca,  encontra m-se 

presentes  nos  trabal hos  do Co mitê  Japonês  e  seu i ndicador  a  Medi da do  Bem- Est ar  Soci al 

Naci onal  Lí qui do,  na  década  de  setenta,  e  no  est udo de  Nordhaus  e  Tobi n,  em 1972,  e  seu 

índice Medi da de Be m- Estar Econômi co ( MBE).  

A pri meira  experiência  de i ncl usão dos  aspect os  a mbientais  e m u m i ndicador  de  be m-

estar  deve-se  ao trabal ho de  Zol otas,  e m 1981.  Em seu i ndicador  de  be m- estar,  Zol otas 

deduzi u das  contas  naci onais  o  cust o da  exaustão dos  recursos  nat urais  não-renováveis  e  as 

perdas de bens e serviços a mbi entais geradas pela pol uição (In: DALY & COBB, 1989). 

Entretant o,  o  mais  recente e  co mpl et o i ndicador  de  be m-estar  é  o  Í ndice  de  Bem- Estar 

Econômi co Sustentável  (Index  of  Sust ai nable  Economi c  Welf are  -  I SEW)  propost o por 

Her man Dal y e  John Cobb.  O I BES mede  o  dese mpenho econômi co de  u ma nação a  partir 

de  vi nte  i ndicadores,  agregando medi das  convenci onais  -  co mo  o  cresci ment o dos 

investi ment os  de  capital  -  com el e ment os  sociais  e  a mbi entais  -  co mo,  por  exe mpl o,  a 

distribuição da  renda;  o  t rabal ho do méstico;  a  polui ção do  ar  e  da  água;  a  degradação do 

sol o agrícola;  e  a  perda de  recursos  nat urais.  Ou seja,  i ncl ui  as  quest ões  econô mi cas 

distributivas  e  u ma  série de  variáveis  a mbi entais  e  sociais  que  possue m u m peso i mportante 

para o be m-estar agregado. 

Al é m dos  Est ados  Uni dos,  e m muit os  outros  países, co mo  na  Hol anda,  Grã- Bretanha, 

Áustria,  Austrália,  Itália,  Suí ça,  Al e manha  e  Chile,  a  met odol ogia  de  Dal y e  Cobb  t e m si do 

adotada  co m o  obj etivo de construir  u m í ndice  de  bem- estar  social  mais  verdadeiro do  que  o 

PNB e,  t a mbé m,  per mitir  comparações  entre  países  através  de  u ma met odol ogia 

homogênea.  Em t odos  os  países,  pode  se  observar  uma  t endência  se mel hante:  o  be m-estar 

social naci onal tem di vergido do PI B desde 1970.  

 

5. O MÉTODO ADOTADO 



 5 

 

Em geral,  o  rationale  do  IBES se  pr opõe  a  aj ustar  a cont abilidade  da  renda  naci onal. 

Os  cust os  associados  à  redução e  degradação dos  recursos  nat urais  e  o  conj unto de  despesas 

que  não necessariamente au menta m o  be m-estar  (gastos  defensi vos)  são deduzi dos  do 

consumo  fi nal  das  fa mílias.  Por  outro l ado,  são consi derados  outros  val ores  da  produção 

extra- mercado co mo  o  t rabal ho do méstico e  as  contribuições  do governo que  promove m 

be m-estar  (gast os  não defensi vos).  Esses  aj ustes  são i gnorados  nas  contas  estaduais  do 

Ceará ou são tratados indevi da mente.  

Cada  aj uste  feito ao consumo  fi nal  das  fa mílias  foi  mostrado e m f or ma  de  colunas.  As 

abordagens  met odol ógicas  usadas  e m cada  col una  baseara m-se  nos  procedi ment os  adot ados 

no cál cul o ori gi nal  do I BES a mericano ( DALY & COBB,  1989)  e  na  versão  revisada  do 

mes mo  í ndice  ( COBB & COBB,  1994).  Quando apropriado realizaram- se  mudanças 

met odol ógicas sugeridas pel o aut or, orientador e colaboradores.  

 

6.  OS PROCEDI MENTOS ESTI MATI VOS 

 

O conj unt o de  col unas  e  seus  respectivos  val ores  pode  ser  visualizado na  TABELA 1. 

Todos  os  val ores  estão em Reais  constantes  de  1996.  O deflat or  utilizado f oi  o  Í ndice  Geral 

de Preços - De manda Interna (I GP - DI) da Fundação Get úlio Vargas. 

 

Col una A: Ano   

O perí odo analisado para  o cálcul o do  I BES no Ceará compreende  os  anos  de1980 at é 

1997.  A f alta  de  dados  para o  cál cul o de  al gumas  col unas  do I BES i nviabilizou est ender  a 

série temporal.  

 

Col una B: Consumo Fi nal das Fa mílias      

 O pri meiro passo no  cálcul o do  I BES resume-se  e m l evantar  o  val or  das  despesas 

com o  consumo  fi nal  das  famílias.  Os  dados  desta  col una  fora m tirados  da  t abela:  Model o 

Econométrico de  I nsumo Pr odut o -  Dados  e  Pr ojeções  -  Dados  de  De manda  Fi nal  
5

.  De 

fato,  o  consumo  fi nal  das  famílias  no estado do  Ceará aument ou mais  rapi dament e  do  que  o 

própri o PI B estadual,  no período est udado:  enquanto o  cresci ment o do  PI B experi ment ou 

um aument o de 191, 34 %,  o consumo final das famílias cresceu 226, 04 %.  

A dificul dade  e m usar  o  consumo  fi nal  das  fa mílias  como  base  de  u m í ndice  de  be m-

estar  surge  di ante  das  várias  i nterpretações  t eóricas  de  be m-estar.  Supor,  por  exe mpl o,  que 

uma  uni dade  de  consumo proporci ona  a  mes ma parcela  de  be m-estar  para  t odos  na 

economi a  si gnifica  afir mar  que,  u ma  uni dade  monetária para  u ma  pessoa  rica  representa 

exata mente o mes mo val or para uma pessoa pobre.  

O consumo  t a mbé m pode oferecer  ret ornos  decrescentes  de  be m-estar;  ou seja,  cada 

uni dade  monetária a  mai s  t e m r elativa mente  menos  val or  do que  a  últi ma uni dade,  e m 

ter mos  de  be m-estar  i ndividual.  Quant o mais  rico u m i ndi ví duo se  t orna,  menor  é  a 

sensação de  be m-estar  associada  ao au ment o marginal  da  ri queza.  Em outras  pal avras,  o 

consumo  apresenta  u ma  tendência  de  não-linearidade  e m r elação ao be m- estar  que  el e 

proporci ona;  ao passo que,  paradoxal mente,  medi das  como  o  PI B ad mite m a  condi ção de 

linearidade.  

Al é m do  mais,  existem muitas  evi dências  que  sugere m que  mai ores  níveis  de 

consumo,  particular mente o  ti po i nadequado de  consumo,  pode m co mprometer  ou  mes mo 

                  
5

 Esta tabela est á à disposição para consulta pública no Departa ment o de Est udos e Pesquisas da 

Fundação Institut o de Pl anej ament o do Ceará (IPLANCE).  
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di mi nuir  o  ní vel  de  be m-estar.  Toda  essa  proble mática,  aliada  à  i nsistência  dos economi stas 

e m consi derar  a  eqüi dade  distribuci onal  da  renda co mo  sendo u ma  questão à  parte  do 

uni verso do be m-estar  econômi co,  moti vou o  esforço de  aj ustar  a  medi da  do  consumo 

agregado na economi a, através de um í ndice de distribuição da renda.  

 

Col una C: Índice de Distribuição de Renda.  

Existem várias  medi das  do grau de  concentração ou desi gual dade  de  u ma  distribuição 

de  renda  e m u ma  população.  Para  o  propósito da  construção do  í ndice de  be m-estar 

econômi co,  opt ou-se  pel o uso do  coeficiente  de  Gi ni   por  se  tratar  de  u ma  medi da  muit o 

utilizada e popular nos estudos de distribuição de renda.  

Não  f ora m publicadas  estatísticas  que  mostrasse m o coeficiente de  Gi ni  no  Ceará  no 

período est udado.  A pri meira esti mativa  do  I BGE para  o  Est ado f oi  feita  somente  e m 1991 

e  publicada  no  Censo Demográfico do  Ceará  ( 1991).  Por  consegui nte,  houve  a  necessi dade 

de  calcular  o  coeficiente de  Gi ni  para  cada  ano e  para  i sso f oi  usado um soft ware 

desenvol vi do pel o professor Rodolfo Hoff mann, da Uni versidade de São Paulo.   

Foi  necessári o reunir  dados  relativos  ao val or  do rendi ment o médi o mensal  das 

pessoas  de  10  anos  ou  mais,  segundo as  cl asses  de  rendi ment o mensal,  no Ceará,  e m t odos 

os  anos  pesquisados.  Os  val ores  pode m ser  encontrados  nas  t abelas  do capítul o referente  a 

mão-de-obra  da Pesquisa Naci onal  por  Amostra de  Do mi cílio ( PNAD)  do  Estado do  Ceará 

(I BGE, 1981-1990, 1992-1997) e Censo De mográfico do Ceará (I BGE, 1980/1991). 

Os  resultados  encontrados  fora m i ndexados,  com base  no  coeficiente  de  Gi ni  de 

1980,  a  fi m de  possi bilitar  a  criação de  u m í ndice  que  mostrasse  a  mudança percent ual  da 

distribuição da renda ao longo dos anos até 1997.  

 

Col una D: Consumo Ponderado Fi nal das Famílias  

 Nest a  col una,  o  consumo fi nal  das  fa mílias  é  aj ustado pel o í ndice  de  distribuição de 

renda: col una B di vi di da pela col una C e multiplicada por 100.  

 

Col una E:  Serviços do Trabal ho Do méstico 

A i mportante  contribuição econômi ca  do  trabal ho do méstico foi  se mpre 

desconsi derada  co mo  parte  de  u m set or  produtivo da  economi a  e,  conseqüente ment e,  nunca 

incl uí da  no  sistema  de  contabilidade  naci onal.  Embora  não produza  mercadorias,  o  trabal ho 

doméstico produz val ores de uso que são consumi dos pela família.  

Co mo  l e mbra m DALY e  COBB ( op. cit),  atribuir  um val or  aos  serviços  do mésticos  é 

uma  questão conceitual  e e mpirica mente  proble mática,  pois  j ul ga ment os  duvi dosos  sobre 

essa  questão pode m t er  um grande  efeito no  produto t otal.  A pri meira  grande  dificul dade 

surge  e m t entar  definir  e  diferenciar  o  serviço doméstico,  enquant o trabalho,  daquelas 

ativi dades  que  pode m conferir  l azer  ou satisfação quando realizadas no  a mbi ente 

doméstico.  Apesar  das  dificul dades  de  se  estabelecere m met odol ogias  para  mensurar  a 

participação dessas  atividades  não co mput adas  no PI B,  o  t rabal ho do méstico contri bui 

significativa mente para o be m-estar e por isso não pode ser ignorado.  

Uma  pesquisa  feita  por  ALVARENGA ( 1985)  estimou  o  val or  do trabal ho do méstico 

não-re munerado e m cerca de  9  t rilhões  de  Cr uzeiros,  e m 1983,  no  Brasil.  ALVARENGA 

baseou sua  avaliação no  salário médi o usual  de  u m trabal hador  do méstico e  no nú mero t ot al 

de  uni dades  do mi ciliares  no país  naquele  ano.  O cálcul o do  val or  do  t rabalho do méstico 

não-re munerado adotado para o estado do Ceará  baseou-se neste últi mo trabalho. 

A pr oposta  de  ALVARENGA ( op. cit.)  é  val orar  o  trabal ho do méstico t omando co mo 

base  o  cust o de  contratação de  u m e mpregado do méstico.  A suposição i mplícita aqui  é  a  de 
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que,  na  marge m,  a  dona de  casa  seria i ndiferente entre  fazer  el a  ( ou el e)  mes ma  ( o)  o 

trabal ho e  contratar  al gué m para  fazê-lo por  ela  (ele);  o  que  converteria as  t arefas 

domésticas em “serviço doméstico remunerado” ( MELO, 1998).  

O pri meiro passo foi  calcular  o salário médi o de  u m trabal hador  nesse  set or  no Ceará. 

O r endi ment o das  e mpregadas  do mésticas  re muneradas  no Ceará  foi  obtido com base  nos 

dados  contidos  na  Pesquisa  Naci onal  por  Amostra  de  Do mi cílio ( PNADs)  de  1992,  1993, 

1995,  1996 e  1997 (I BGE),  e  t a mbé m nos  Censos  De mográficos  do Ceará  de  1980 e  1991 

(I BGE).  Fora m utilizadas  as  i nfor mações  sobre  o ‘rendi ment o mensal  do  t rabal ho’   e 

‘posição da ocupação no trabal ho princi pal’ referentes ao estado do Ceará. 

 Ad mite-se  que  as  e mpregadas  do mésticas  faze m parte de  u m set or  da  econo mi a 

infor mal,  o  que  distingue  essas  trabal hadoras  daqueles  que  participa m do set or  moderno da 

economi a  e  que  possue m seus  rendi ment os  baseados  no ‘salário de  mercado’. Pr ocurou-se, 

então,  a  relação salário infor mal  das  e mpregadas  domésticas  sobre  o  sal ário  mí ni mo  de 

mercado correspondente  à dat a  do Censo.  Essa  relação f oi  esti mada  geometrica ment e  para 

os  anos  i ntercensitários,  na  t entativa  de  u ma  co mpatibilização co m os  val ores efetiva ment e 

registrados pel os Censos e PNADs.  

Co mo  as  e mpregadas  domésticas  trabal ha m no  setor  i nfor mal  da  economi a,  admitiu-

se  que  u ma  parcela muit o pouco si gnificativa  possui carteira assi nada.  Deci di u-se,  portant o, 

sob o  risco de  superesti mar  os  val ores  do  rendi mento,  não i ncl uir  nos  cál cul os o  13
O

 sal ário 

e  de mais  encargos  sociais que  nor mal mente  i nci dem s obre  o  t rabal ho f or mal.  Em segui da, 

consi derando u m di a  de  t rabal ho de  8  horas,   cal cul ou-se  o  t rabal ho corrido,  se m di a  de 

descanso, a fi m de corrigir o salário médi o usual de um trabal hador nesse setor. 

Para  cal cular  a  participação t otal  do trabal ho do méstico não-remunerado na  econo mi a 

cearense,  multiplicou-se  o val or  corrigido (e m Reais  de  1996)  da  re muneração médi a  das 

domésticas  pel o nú mero total  de  pessoas  ocupadas  nessa  ativi dade.  Ad mitiu-se  que,  e m 

cada  uni dade  do mi ciliar  no Estado,  pel o menos  um i ndi ví duo se  dedica  i ntegral ment e  às 

tarefas domésticas.  

Co mo  ressalta ALVARENGA ( op. cit.),  deve-se  l evar  e m consi deração que  parte  das 

pessoas  i ncl uí das  no cálcul o trabal ha  e m outros set ores  da  economi a,  mas  t ende m a 

assalariar  e mpregadas  domésticas  que  são responsáveis  por  grande  parte das  tarefas  de  casa. 

Há  que m entenda,  ai nda,  que  a  re muneração de  u ma  dona-de-casa  não deve  ser  li mitada  a 

um val or  ai nda  menor  do que  o  mí ni mo previsto e m l ei  e,  muit o menos,  i gualado co m o  de 

uma e mpregada doméstica.  

No  Ceará,  as  esti mativas  i ndica m que  a  participação do  t rabal ho do méstico no 

mercado cresceu a  u ma  t axa  de  5, 3 % entre  1980 e  1997.  Apesar  do  au ment o do salário real 

das  mul heres  nos  últi mos  anos  a  participação dos  serviços  do mésticos  na contabilidade 

social  não cresceu.  Em 1980,  o  t rabal ho do méstico represent ou cerca  de  14 % do  PI B 

cearense,  enquant o,  e m 1997,  foi  observada  a  mesma  percentage m,  segundo as  esti mati vas 

do presente trabal ho  

 

Col una F: Despesas Públicas com Educação e Saúde 

A di scussão entre  i ncl uir ou  não as  despesas  públicas  com educação e  saúde  nu m 

indicador  de  be m-estar  é  controversa  por  di versas  razões.  À pri meira  vista,  parece  evi dente 

que  i nvesti ment os  nesses  set ores  contribue m para  o aperfeiçoa ment o da  capaci dade  t écnica 

ou criativa  do  ser  hu mano e  para  a  f or mação da  base  i ntelect ual  da  nação.  Nat ural mente, 

isso acabaria trazendo i mplicações  no ca mpo fi nanceiro competitivo,  no desenvol vi ment o 

econômi co, e no be m-estar.  
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Esse  pensa ment o é  u ma  das  mais  f ortes  razões  que  j ustifica m a  crença  de al guns 

economi stas  no conceito i nt egrado de  capital.  Nesse  context o,  t orna-se  perfeita ment e 

possí vel  estender  o  conceito de  capital  ao home m,  especial mente  para  abranger  as 

habilidades  e  conheci mentos  adquiridos  pel o agente  hu mano e  que,  segundo esse  model o, 

eleva m a sua produtivi dade econômi ca. 

DALY & COBB ( op. cit)  não contestam a  validade t eórica  do  conceito i nt egrado de 

capital  e  a  i mportância  que  i sso pode  representar  para  o  be m-estar  econômi co sustentável. 

Cont udo,  de  acordo co m suas  concl usões,  a  correlação entre  ní veis  de  educação f or mal  e  os 

diferenciais  de  rendi mento não parece  i ndi car  u ma  relação de  causa  e  efeito entre  el es. 

Sendo assi m,  os  aut ores  deci diram por  excl uir  o  ‘capital  hu mano’  de  seus cál cul os  por 

questionare m a  autenticidade  das  esti mativas  do ‘  estoque  de  capital  hu mano ’  baseadas  e m 

gast os  médicos  e  escolares.  Consi dera m as  f ontes de  f or mação do  capital  hu mano  co mo 

sendo “ indefinidas ” e, portant o, i mpossí veis de valorar.  

Int uitiva mente,  i magi na-se  que  quant o mais  di nheiro se  gasta com a  educação escolar 

mai ores  os  ní veis  de  produtivi dade  da  população beneficiada.  Na  verdade,  não existe 

consenso na  literatura  sobre  essa  questão,  ou  seja,  não parece  haver  evi dência  suficiente  que 

de monstre  que  os  gast os  com educação for mal  podem,  real mente,  contribuir  para  o  au ment o 

da produtividade do trabalho.  

Preferivel mente,  DALY & COBB ( op. cit.)  usa m o  model o j ob competition  de 

THUROW ( 1975)  para  explicar  a  relação entre  ní vel  de  escolaridade  e  renda.  Segundo est e 

model o,  os  títul os  acadê micos  são usados  mais  para  criar  ou reforçar  diferenças  relativas  na 

capaci dade  de  ganhos  salariais  e  menos  para  gerar  aument os  e m produtivi dade  e  be m-estar 

econômi co à  nação co mo u m t odo.  Em outras  palavras,  a  grande  mai oria  das  pessoas 

freqüenta  as  uni versidades  porque  outras  estão freqüentando,  e  o  i nsucesso e m não 

freqüentá-las  poderia si gnificar  u m fracasso e m vi sta  da  co mpetição por  di pl omas,  os  quais, 

por  sua  vez,  confere m maiores  rendas  a  seus  portadores.  Ai nda  de  acordo com o  model o de 

THUROW ( op. cit.),  o  conj unt o de  experiências  e  habilidades  que  resultam na  capaci dade 

produtiva  de  u ma  pessoa  é  aprendi do,  na  mai oria das  vezes,  no a mbi ente  de  trabal ho e  não 

através da educação for mal. 

Da  mes ma  f or ma,  se  observa  u ma  relação não necessariamente  causal entre  o 

aument o das  despesas  médicas  e  a  esperada  melhora  das  condições  de  saúde  de  u ma 

sociedade.  DALY & COBB ( op. cit.)  concl uíram não haver,  t a mbé m,  evi dências  que 

de monstrem qual quer  contribuição das  despesas  com saúde  para  o  aument o da 

produtivi dade  do  t rabal ho.  Citam,  por  exe mpl o,  estatísticas  que  mostram evi dências  de 

aument o da  abstenção ao t rabal ho,  nos  Est ados  Unidos  da  América,  apesar  do acrésci mo, 

mai s do que proporci onal, dos gastos da população com saúde.  

 Al gumas  despesas  com s aúde  pode m ser  pura mente  defensi vas  contra  ativi dades  j á 

contabilizadas  na  economi a  co mo  consumo.  Portant o,  seria i mpróprio incl uir  os  dois 

conj unt os  de  despesas  como  contribuições  adicionais  ao be m-estar.  Al ém do  mai s,  a 

ausência  de  u m equilíbrio de  mercado para  os  bens  e serviços  públicos  t orna  di fícil  o  uso do 

ní vel  de  consumo neste  set or  como  u ma  espécie  de  medi dor  do be m-estar  que  é  garantido 

pela  ação do  governo.  Sendo assi m,  é  proble mático t entar  medir  aument os  de  be m-estar 

funda mentando-se  e m aument os  de  gast os  nesses  set ores,  j á  que  existe m di ficul dades  e m 

medir  a  de manda  desses  tipos  de  serviços  ofereci dos  pel o governo.  O r esultado é  que  se 

torna  difícil  deter mi nar  a  proporção exata  dos  i nvesti ment os  e m saúde  e  educação capazes 

de aumentar o be m-estar da população.  

Por  t udo o  que  f oi  exposto,  DALY & COBB ( op.cit.)  optara m por  i ncl uir  apenas 

parte dos  gast os  públicos  com saúde  e  educação que  acreditava m r epresentar  as  despesas  de 
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consumo  consi deradas  não-defensi vas.  Dei xa m de  lado t odo e  qual quer  i nvesti ment o e m 

capital humano.  

 No  caso da  educação,  soment e  met ade  das  despesas  públicas  com i nstituições  pós-

secundárias  f ora m consideradas  no  cál cul o.  Supõe-se  que  essa  parcela  at enda, 

excl usi va mente,  a  de manda  por  aprendizage m pura  e  si mpl es,  ao i nvés  de  garantir  apenas  o 

fut uro pot encial  de  re muneração ( o “credencialismo”)  dos  beneficiados.  Co m r el ação à 

saúde,  os  aut ores  subtraíra m met ade  das  despesas  públicas  com saúde,  e m cada  ano,  sob a 

alegação de  que  el as  representa m gast os  defensi vos:  necessários  apenas  para co mpensar  o 

cresci ment o do estresse no a mbi ente humano.  

O mes mo  procedi ment o foi  segui do no  I BES- CE.  A fi m de  cal cular  esta  coluna,  os 

val ores  das  despesas  do  set or  público com saúde e  educação superior  no  Est ado f ora m 

tirados  do  Bal anço Geral  do Estado do  Ceará  de  1980 at é  1997,   publicados  pela  Secretaria 

da  Fazenda  do  Estado do Ceará  ( SEFAZ).  Cada  col una  de  gast os  f oi  di vidi da  por  dois 

(educação e saúde) e posterior mente somadas ao índice.  

 

Col una G: Despesas Privadas com Educação e Saúde 

Na  col una  F,  como  se  vi u,  apenas  parte das  despesas  públicas  com saúde  e  educação 

superior  fora m i ncl uí das  como contribuições  ao be m-estar.  Co m o  obj etivo de  t ornar  a 

contabilidade  das  despesas  com saúde  e  educação consistente,  deve-se  t a mbém s ubtrair  do 

consumo  fi nal  das  fa mílias  aquelas  despesas  no set or  pri vado consi deradas  defensi vas. 

Neste  caso,  exata mente  como  nas  despesas  públicas, met ade  dos  gast os  com saúde  e  met ade 

das despesas com educação superior são consi derados consumos não-defensi vos.  

Basica mente,  o  procedi ment o de  cál cul o adotado nesta col una  é  o  mes mo  da col una 

F.  As  despesas  pri vadas  com saúde  e  educação superior  mercantis  faze m parte de  t abelas 

especiais elaboradas por técnicos do IPLANCE.  

  

Col una H: Gastos Pendulares  

Ent ende-se  por  vi age m pendular  o  desl oca ment o rotineiro que  u ma  pessoa  faz  de  casa 

para  o  trabal ho e  nova mente  para  casa.  O t e mpo perdi do nos  desl oca ment os  entre  a  casa  e  o 

trabal ho é  u m i mportante  i ndicador  de  qualidade  de  vi da.  Neste  aspecto,  as  vi agens 

pendulares são consi deradas necessárias, poré m não confere m be m-estar ao cidadão.  

Entre  os  moradores  da  Região Metropolitana  de  Fortaleza  é  unâni me  a  i mpressão de 

que  a  duração das  vi agens pendulares  aument ou com a  i nt ensificação do  congestiona ment o 

de  veí cul os;  o  que,  por  sua  vez,  parece  acompanhar  o  rit mo do cresci mento econômi co. 

Essa  percepção f oi  comprovada  na  últi ma  Pesquisa  de  Padrão de  Vi da  ( PDV)  do  I BGE 

(1996/ 97),  mostrando que as  zonas  urbanas  do  Nordeste  e  Sudeste  se  i gualam,  a mbas  co m 

24 mi nut os,  e m médi a,  no t e mpo de  desl oca mento de  casa  ao trabal ho.  O usuári o de 

transporte coletivo e m São Paul o gasta  o  mai or  t e mpo médi o entre as  regi ões 

metropolitanas, com 63 minut os, segui da do Ri o de Janeiro (54) e Fortaleza (52). 

Em u m dos  poucos  trabalhos  conduzi dos  no  estado do  Ceará,  a  pesquisa  Orige m / 

Destino Do mi ciliar  ( CBTU,  1998)  aj udou a  constatar  o  que  mais  parece  o  óbvi o:  1)  que  o 

índice  de  mobilidade  (númer o de  vi agens  por  habitante)  aumenta  co m a  renda,  be m co mo  a 

relação entre  o  nú mero de  vi agens  realizadas  por  transporte i ndi vi dual  em r el ação ao 

transporte coletivo.  2)  que  a  duração da  vi age m aumenta  à  medi da  que  a  renda  di mi nui, 

de monstrando que  as  pessoas  de  renda  mais  bai xa mora m mais  distante  do trabal ho.  Não 

obstante,  a  pesquisa  revela u m dado relevante:  entre  as  vi agens  di árias  com base  residencial, 

excet uando-se as viagens a pé, o motivo trabal ho respondeu por 55 % das viagens em 1996.   
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De  posse  deste  dado,  f oi possí vel  construir  u ma  esti mativa  dos  gast os  diretos  co m 

viagens  pendulares  no Ceará.  A met odol ogia  para a  quantificação do  cust o das  vi agens 

pendulares  t eve  por  base a  Pesquisa  de  Orça mentos  Fa miliares  (I BGE,  1974,  1987/ 88, 

1995/ 96).  No  caso,  a  pesquisa  discri mi na  os  gast os  habituais  com t ransporte  urbano 

(ôni bus, táxi, trem etc) e veícul o próprio (gasolina, álcool e manutenção). 

A despesa  médi a  mensal  das  fa mílias  com t ransporte e m 1974,  1987 e  1996 foi,  e m 

segui da,  anualizada  e  deflaci onada.  O val or  resultante,  a  médi a  anual  dos  gastos  habit uais 

das  fa mílias  co m t ransporte,  e m moeda  de  1996,  foi  multiplicado por  0, 55 (percent ual  de 

uso produtivo do t e mpo)  para  distinguir  aqueles  gastos  que  são efetiva ment e atribuí dos  às 

vi agens  pendulares.  O custo médi o de  cada  fa mília  co m as  vi agens  pendulares,  nos  anos 

intercensitários,  foi  estimado através  da  t axa  de  cresci ment o cal culada entre  os  anos 

censitários.  O cust o anual  por  fa mília foi,  então,  multiplicado pel o nú mero de  fa mílias 

residentes  e m do mi cílios  particulares  na  Regi ão Metropolitana  de  Fortaleza.  O r esultado é 

uma esti mativa dos gastos diretos totais com as viagens pendulares no Ceará.  

 

Col una I: Cust os com Acidentes Aut omobilísticos.  

Est a  col una  esti ma  o  custo associado aos  aci dentes aut omobilísticos  e  sua  i nfluência 

no be m-estar  econômi co s ustentável.  Teorica mente,  assi m co mo  os  gast os  pendulares, 

todos  os  cust os  decorrentes  dos  aci dentes  de  trânsito são essencial mente  defensi vos,  não 

podendo ser  consi derados  como despesas  que  proporci one m u ma  contribuição ao be m-estar 

agregado e, por isso, devem ser subtraídos do consumo final das famílias. 

O cál cul o foi  baseou-se no  l evanta ment o do  número de  aci dentes  com danos 

mat eriais  no Ceará,  feito pela  Di visão de  Est atística  do  Departament o Estadual  de  Trânsito 

( DETRAN -  CE).  O númer o t otal  de  aci dentes,  a  cada  ano,  f oi  multiplicado por  u ma 

esti mativa  do  cust o médi o dos  aci dentes  que  resultaram e m danos  mat eriais.  A Co mpanhi a 

de  Tráfego de  São Paul o 
6

 esti mou e m US$  800, 00,  e m média,  o prejuízo causado pel os 

aci dentes de trânsito sem víti mas fatais. 

 O cust o t otal  dos  aci dentes  no  Ceará,  convertidos  para  Reais  de  acordo co m a 

cotação do dólar em 1996,  sofreu um aument o assustador de 663 % no período est udado.  

 

Col una J: Cust os da Pol uição Hí drica 

A mai or  parte  dos  recursos  hí dricos  do pl aneta  está  comprometida  pel a  pol ui ção 

hí drica  do méstica,  i ndustrial  e  agrícola,  e  por  desequilíbrios  a mbi entais  resultantes  do 

des mat a ment o e  do  uso i ndevi do do  sol o.  Infelizmente,  os  cust os  decorrentes  da  utilização 

dos  bens  e  serviços  a mbientais  não são i ncorporados  nas  medi das  convenci onais  de  renda. 

A i ntrodução de  u ma  esti mativa  das  reduções do  ní vel  de  be m-estar geradas  pel a 

degradação da  qualidade  da  água,  no cál cul o do  I BES,  reflete a  i mportância  desse  recurso 

nat ural para a sustentabilidade.  

A avaliação dos  i mpact os da  pol uição hí drica  no Ceará  baseou-se  e m u m dos  dois 

mét odos  de  mensuração das  perdas  e  serviços  ambi entais  adotados  por  MOTTA et  al. 

(1994),  e m seu artigo titul ado Perdas  e  serviços  ambi ent ais  do recurso água para uso 

doméstico .  O est udo cal cula  os  cust os  relativos  do  uso do méstico da  água  nas  áreas  urbanas 

do Brasil,  para  o  perí odo de  1970/ 89,  e  sua  relação co m as  medi das  de  consumo  das 

famílias.  No  caso específico desta  col una,  adot ou-se o  mét odo usado para  estimar  as  perdas 

a mbi entais  associadas  aos cust os  de  saúde  que  se  origi na m da  degradação da quali dade  da 

água. 

                  
6

 Cf.  CBTU, 1998.  



 11 

Os  procedi ment os  esti mativos  e m MOTTA et  al.  (op. cit.)  consi dera m que  o  t ot al  das 

perdas  a mbi entais  relacionadas  à  pol uição hí drica  no Brasil  corresponde  à  so ma  da 

produção sacrificada  por  morbi dade,  mortalidade  e  gast os  médi cos r espectivos. 

Inicial mente,  os  aut ores  i dentificara m sete  doenças  que  t ê m a  água  pol uí da  ou cont a mi nada 

como  veícul o de  trans missão (cólera,  i nfecções  gastroi ntestinais,  febre  tifói de, poli omi elite, 

a mebíase,  esquistossomose  e  shi guel ose)  e  det er mi nara m a  i nci dência  anual  de  mort alidade 

e  morbi dade  destas  doenças  no  país.  A caracterização da  i nci dência  de  cada  u ma  das 

doenças  associada  à  pol uição hí drica  f oi  realizada  a partir  de  u ma  f unção mate mática,  onde 

també m estava m r elaci onadas  variáveis  soci oeconômi cas  e  de  qualidade da  água,  no 

período 1988/ 89.  Regressões  li neares  f ora m usadas  para  estender  as  esti mati vas  de 

mor bi dade e mortalidade associadas à qualidade da água para os outros anos.  

Para  esti mar  os  cust os  de  saúde  relativos  ao i mpact o da  pol uição da  água s obre  a 

mort alidade,  MOTTA et  al.  (op. cit.)  recorrera m à  t eoria do  capital  humano que,  por 

hi pótese,  “supõe  o  val or  da  vi da  equi valente  ao val or  presente  da  produção f utura,  que  seria 

gerada  pela  pessoa  que  vei o a  falecer  pre mat ura mente”.  Apesar  de  reconhecer  a  pol ê mi ca 

que  envol ve  o  assunt o,  os  aut ores  argument a m que  o  bai xo val or  da  vida  e m t er mos 

estatísticos  e m seus  cálculos,  cerca  de   US$  15. 000 (dólares  de  1989 e  t axa  de  descont o de 

5 %),  “apenas  reflete a  capaci dade  produtiva  da  população de  bai xa  renda afetada  pel os 

efeitos  negativos  da  pol uição hí drica  do méstica”.  E fi naliza m observando que  esse,  t al vez, 

seja o motivo “não explícito” da falta de investi mento e m sanea ment o básico no país  

Para  analisar  os  cust os  de  saúde  associados  à  polui ção do  recurso água  no Ceará, 

opt ou-se  por  extrair  do cálcul o da  soma  da  produção sacrificada  a  parcela referente  à  mort e 

pre mat ura  ( mortalidade).  A i nt enção ao excl uir  o  capital  humano do  cál culo  é  seguir  o 

procedi ment o adotado por  DALY & COBB ( op. cit.)  e  que  f oi  expost o com det al he  na 

col una F. 

A partir  dessa  consi deração,  i niciaram-se  as  estimati vas  da  produção sacrificada, 

abordando apenas  os  gastos  médi cos  e  as  perdas  de  di as  de  trabal ho ( morbi dade)  associados 

à  pol uição hí drica  do méstica  no Ceará.  O cál culo baseou-se  nas  perdas  a mbi entais  e m 

relação ao consumo  fi nal das  fa mílias  i ndicado nas  Cont as  Naci onais;  estes dados  est ão 

contidos  na  Tabela  3  do artigo de  MOTTA et  al .  (op. cit.).  Para  efeito de aproxi mação, 

mes mo  ci ente  do  risco e m apostar  nu ma  anal ogia,  as  mes mas  proporções  das  perdas 

a mbi entais  e m r elação ao consumo  fi nal  das  fa mílias  fora m usadas  no  cál cul o dessa  col una, 

no Estado,  entre  os  anos  de  1980 e  1989.  Dada  a  restrição t e mporal  da  esti mativa,  as  perdas 

a mbi entais  no  Ceará  depois  de  1990 f ora m deri vadas  a  partir  de  u ma  medi da  i ndireta 

(‘proxy’ ). 

A ‘ proxy’  cont ou co m as  i nfor mações  de  morbidade  (di as  de  per manência  no 

hospital)  obtidas  na  base de  dados  do  Si stema  de I nfor mações  Hospitalares  do  Si ste ma 

Úni co de  Saúde  ( SI H/ SUS).  Levant ou-se  o  nú mero t otal  de  di as  de  permanência  nos 

hospitais  cearenses  devi do a  proble mas  de  i nfeção relaci onadas  com as  sete doenças, 

consi deradas  associadas  à  pol uição hí drica  do méstica.  A mes ma  t axa  de  cresci ment o da 

mor bi dade,  relaci onada  com essas  doenças  no  Ceará,  foi  usada  na  esti mativa  das  perdas 

a mbi entais em relação ao consumo final das famílias. 

É necessário di zer  sobre  o risco de  se  proceder  aqui nu ma  dupl a  contage m,  j á que  as 

col unas  H e  J  subtraíram do  consumo  fi nal  os  gastos  defensi vos  co m saúde.  No  ent ant o, 

estes  val ores  ai nda  representa m u ma  subesti mativa  de  t odas  as  perdas  resultantes  da 

pol uição hí drica.  A estimati va  não conte mpl ou,  por  exe mpl o,  as  perdas  ecol ógicas, 

recreaci onais  e  de  ativi dades  produtivas  com pesca  e  t uris mo.  Al é m di sso,  os  val ores 

esti mados  não faze m r eferência  al guma  à  perda de  be m-estar  causada  pelas  doenças 
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associadas  à  pol uição hí drica  quant o ao desconforto,  dor  e  outras  restrições.  Não f ora m 

comput ados  outros  cust os  como  a  ausência  escolar  de  crianças,  o  t e mpo  dos  pais  co m 

cui dados  à  criança  adoentada  e  as  perdas  de  produtivi dade  do  e mpregado que  t rabal ha 

enfer mo.  

   

Col una K: Cust os da Degradação do Sol o 

A er osão do  sol o,  resultante  da  ativi dade  agrícola  e  associada  à  ausência  de práticas 

conservaci onistas,  t e m sido consi derada  co mo  a  princi pal  causa  da  degradação a mbi ental, 

perda  gradual  de  produtividade  do  sol o e  crescente  risco de  desertificação e m vastas  áreas 

se mi-áridas  do  estado do  Ceará.  Em est udo recente  que  trat ou do  proble ma  da pr opensão ou 

suscetibilidade  dos  di versos  muni cí pi os  do  estado do  Ceará  à  desertificação,  VI ANA e 

RODRI GUES ( 1998)  cha ma m at enção para  o  fato de  que  17, 7% da  área  e  5, 2 % da 

população do  estado do  Ceará  estão sob condições  de  muit o forte a  grave  suscetibilidade  à 

desertificação.  Isto abrangeria u m t otal  de  25. 483 quilômetros  quadrados  e  323.310 pessoas, 

e m 1991.  

LEMOS et  al.  (1993)  soubera m i dentificar  cl arament e  os  aspect os  estruturais  que 

envol ve m os  fenômenos  da  degradação do  sol o no Ceará.  A condição geológica  do  sol o 

cristalino,  pouco profundo e  co m bai xa  per meabilidade  que  ocorre  no Estado e m grandes 

extensões,  aliada  à  histórica  e  característica  irregularidade  das  chuvas  na  região se mi-árida, 

induz  à  certeza  de  que  esse  mei o nat ural  não favorece  as  práticas  agrícolas.  Di ante  dessas 

condições  nat urais,  at é  mes mo  as  poucas  possi bilidades  do uso da  agricultura  irrigada 

pode m agravar sobre maneira o proble ma da salinização dos sol os.  

Não existem esti mativas  das  perdas  de  produtividade  agrícola  causadas  por  erosão do 

sol o para  o  Ceará  co mo u m t odo.  Al guns  sol os,  quando seriamente  erodi dos,  fica m 

potencial mente  i mprópri os  para  o  cultivo produtivo;  de  certa f or ma,  poré m,  t odos  os  sol os 

sofrem u m declíni o e m produtivi dade.  A perda  e m produtivi dade  causada  pela  det erioração 

do sol o é  u m i mportante  cust o fut uro relaci onado à  questão da  sustentabilidade  da  prática 

agrícola.  Esse  prej uízo l ent o e  continuado,  que  a  erosão do  sol o t e m ocasionado à  nossa 

economi a, não aparece discri mi nado na contabilidade macroeconômi ca.  

A t entativa  de  esti mar  os  cust os  de  perda  e m produtivi dade  agrícola  associados  à  ação 

erosi va  traz  al guns  desafios  de  mensuração.  Os  fatores  que  contribue m para as  quedas  e m 

produtivi dade  são co mpl exos  e  variados.  Para  exe mplificar,  o  manej o das  práticas  agrícolas 

altera  i nerentemente  o  ci clo nat ural  da  cadeia  de  compost os  quí mi cos  e  pode  contribuir  para 

o decrésci mo de  produtividade  através  da  re moção de  nutrientes  do  sol o.  Esta  perda  de 

nutrientes  pode  ser  compensada,  no curt o prazo,  através  da  adição de  fertilizantes  quí mi cos 

ao sol o;  no entant o,  a  continuada  aplicação de  fertilizantes  não é  capaz  de  interromper  o 

processo de exaustão do sol o a longo prazo, podendo até acent uá-lo. 

Em geral,  as  diferentes  esti mativas  de  perda  de  sol o no  Estado,  encontradas  na 

literatura,  são explicadas  pelas  especificidades  de  cada  região est udada  e  pel as diferenças  no 

cálcul o da  perda  física  de nutrientes.  Sendo assi m,  para  cont ornar  o  proble ma  e  per mitir  a 

val oração dos  cust os  da  degradação do  sol o relaci onados  a  seu uso para  fi ns agrí colas  no 

estado do  Ceará,  os  cál culos  desta  col una  K f ora m baseados  nas  esti mativas de  perda  de 

sol o e  seus  cust os  associados,  e m t er mos  de  reposição de  nutrientes,  para  o  Brasil  e m 1990, 

presentes no trabal ho de MOTTA (1996).  

MOTTA ( op. cit.)  opt ou por  u ma  medi da  bastante conservadora  da  magnitude  das 

perdas  associadas  ao sol o para  fi ns  agrícolas  no  país  quando balizou seu est udo nos  cust os 



 13 

esti mados  por  CAVALCANTI  ( 1995)  
7

 para  o  Vale  do  São Francisco,  equi valentes  a  6, 77 

ton/ ha/ano;  ou seja,  be m abai xo das  esti mativas  e m outros  est udos.  MOTTA ( op. cit.) 

multiplicou o  t ot al  da  área destinada  à  agropecuária naquele  ano pel o cust o de r eposi ção de 

nutrientes  necessários  para  a  produção de  culturas,  por  adição de  fertilizantes  quí mi cos, 

equi valente a  US$  32, 16,  e m médi a,  por  hectare.  Para evitar  u ma  dupla  contage m,  subtrai u 

do cust o total os gast os dos agricultores com a compra de fertilizantes quí mi cos.  

Co m t ais  dados,  tornou-se possí vel  calcular,  apesar  da  i nevitável  extrapolação,  o val or 

de  t ais  perdas  no Brasil.  O cust o t otal  esti mado na agropecuária brasileira,  em 1995,  f oi  de 

US$  5, 9 bil hões.  Segundo a  observação de  MOTTA ( op. cit.),  este  val or  t otal  eqüi valeria  a 

14 % do PI B da agropecuária brasileira ou 1, 4% do PI B total do país naquele ano.  

 Os  cust os  relativos  à  perda  de  nutrientes  resultante  das  perdas  de  sol o no  t errit óri o 

cearense  seguiram o  mesmo  rationale  de  MOTTA (op. cit.).  O cál cul o do custo de  reposi ção 

de  nutrientes  resultou da  multiplicação da  área  aberta 
8

 ou  antropizada  -  soma  das  áreas  com 

lavouras,  pastagens  pl antadas,  mat as  pl antadas,  t erras  e m descanso e  produtivas  mas  não 

utilizadas  -  mais  as  pastagens  nat urais  que  não pode m ser  consi deradas  áreas  virgens,  pois 

suportam boa  parte  da  pecuária  do  Estado,  pel o custo de  R$  32, 33 ( ou seja, US$  32, 16 à 

taxa  de  ca mbi o de  1, 0051 Reais  e m 1996).  A esti mativa  do cust o de  reposição de  nutrientes, 

nos  anos  se m i nfor mações  censitárias,  foi  calculada  a  partir  da  t axa  geo métrica  de 

cresci ment o da área antropizada e das pastagens naturais, entre os anos censitários. 

Do  val or  fi nal  das  perdas  de  nutrientes  subtraíram-se  os  gast os  dos  agricultores  co m a 

compra  de  adubos  quí mi cos  e  corretivos  agrícolas;  esta  últi ma  i nfor mação f oi  cal culada  a 

partir  da  esti mativa  do  Censo Agropecuário do  Ceará  (I BGE,  1995-96)  para  o  ano de  1995. 

Os  gast os  com f ertilizantes  nos  outros  anos  foram det er mi nados  a  partir da  t axa de 

cresci ment o do  consumo de  f ertilizantes  no Ceará,  encontrada  na  t abela: Cál cul o dos 

Índices de Vol umes e de Preços e Consumo Inter mediário de Fertilizantes 
9

. 

 

Col una L: Exaust ão dos Recursos Nat urais Não- Renováveis 

A exaustão dos  recursos nat urais  não-renováveis  representa  u ma  perda  de capital 

nat ural  e,  conseqüente mente,  u ma  redução das  possibilidades  do  consumo  fut uro desses 

recursos.  Co mo  j á  menci onado anterior mente,  t ais  perdas  são erronea ment e 

desconsi deradas  pel a  contabilidade  naci onal  e,  por  esse  moti vo,   há  na  atuali dade  u m 

consenso de  que  al guma  esti mativa  do  ní vel  de  e mpobreci ment o e m capital  nat ural  de  u ma 

nação deve ser calculado nas medi das de be m-estar. 

No  I BES revisado,  COBB & COBB ( op. cit.)  elaborara m u m cál cul o para  a 

deter mi nação da  exaustão baseado na  atribuição de  u m “val or  ou  cust o de  substituição” 

para  cada  barril  de  ól eo equi valente  de  recursos  energéticos  “produzi dos”  no perí odo.  Esse 

val or  de  substituição foi  projetado para  refletir  o  cust o de  se  substituir  (replacement  cost) 

cada  barril  de  petróleo equi valente  de  energia pr oduzi do co m r ecursos  energéticos 

renováveis.  

Os  aut ores  multiplicara m a  quantidade  t otal  de  energia produzi da  a  partir  de  f ont es 

não-renováveis  (e m nú mero t otal  de  barris  de  petról eo equi valentes)  no período contábil, 

pel o cust o de  substituição de  US$  75, 00 por barril  (dólares  de  1988).  Ta mbé m 

                  
7

 CAVALCANTI, J. E. A. Val oração Econô mi ca das Perdas de Sol o no Val e do Ri o São Francisco. 

Codevasf/ FAO, 1995 ( Rel at ório Fi nal de Consult oria). 
8

 Infor mações baseadas nos dados de uso da terra dos Censos Agropecuári os - Ceará - 1980, 1985 e 1995-

96 (I BGE).  
9

 Esta tabela est á à disposição para consulta pública no Departa ment o de Est udos e Pesquisas da 

Fundação Institut o de Pl anej ament o do Ceará (IPLANCE).  
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consi derara m u ma  t axa  de  cresci ment o do  cust o de  substituição e m t orno de  3 % ao ano, 

baseados em um provável aument o dos cust os da oferta margi nal de energia. 

COBB & COBB ( op. cit.)  admitem que,  à  pri meira vista,  u m cust o de  substitui ção de 

US$  75, 00 por  barril  de  petróleo equi valente  parece extrema ment e  alto quando co mparado 

com o  preço i nternaci onal  do barril,  cot ado e m US$ 12, 00,  no mes mo  ano.  El e  é  t a mbé m 

mai s  alto quando co mparado co m os  cust os  das  novas  t ecnol ogias  de  produção de  energia 

proveniente  de  f ontes  renováveis,  al gumas  das  quais  j á  competitivas  com os co mbustí veis 

fósseis.  

As  j ustificativas  usadas  para explicar  o  uso de  u m custo de  substituição de  US$ 75, 00 

por  barril  t oma m co mo  base  u ma  economi a  que  oferta  100 % da  energia  a  partir  de  f ontes 

renováveis,  o  que  de  i mediat o não é  diretamente  comparável  com os  cust os mar gi nais  da 

oferta de  u m r ecurso renovável,  nos  mol des  at uais.  A partir  dessa  constatação os  aut ores 

aponta m três  fenômenos  que  pode m l evar  à  escalada  dos  cust os.  O pri meiro é  a  t endência 

inerente  da  oferta margi nal  de  u ma  commodity  se  t ornar  cada  vez  mais  cara; o  segundo é 

relativo à  bai xa  razão energética  de  certas  t ecnol ogias  de  energia  renovável e,  t erceiro,  a 

influência  potencial  do aument o do preço da  t erra  que  sustenta o  ‘combustível  bi omassa’, 

no context o do aument o populaci onal e da de manda por ali ment o.  

Co m a  i ntenção de  seguir o  rationale  de  COBB & COBB ( op. cit.),  foi  usado aqui  o 

mes mo  cust o de  substituição por  uni dade  de  barril  de  petróleo equi valente,  convertido para 

Reais,  e  o  mes mo  fat or  de  cresci ment o dos  cust os.  As  estatísticas  referentes  à  produção de 

energia  pri mária  de  petróleo e  gás  nat ural  no Estado,  de  1980 a  1995,  fora m extraí das  da 

Tabela  2. 1 -  Produção de  Energia  Pri mária  -  que  pode  ser  encontrada  no  Bal anço 

Energético do Estado do  Ceará  ( COELCE,  1996).  Os  dados  de  1996 e  1997 fora m cedi dos 

pela  PETROBRÁS- CE,  através  da  assessoria do LUBI NOR /  GCOM.  Todos  os  val ores 

estão e m “Tonelada  Equi valente  de  Petróleo -  t EP”,  os  quais  fora m convertidos  para  “Barris 

de Petróleo Equi valentes” multiplicando os val ores em t EP por 7, 279 .  

 

Col una M: Cust o com o Prej uízo Ambi ent al  a Longo Prazo 

Se  o  obj etivo i mplícito deste  trabal ho é  t er  u ma  medi da  do  be m-estar  econô mi co 

sustentável,  não se  deve  si mpl es mente  o mitir  o  efeito das  catástrofes  ecol ógicas  que  as 

ativi dades  econômi cas  começara m a  produzir  e m t ão pouco t e mpo.  O que  se  propõe  aqui  é 

uma  contabilidade  que  l eve  e m consi deração a  criação de  u m f undo que co mpense  as 

fut uras  gerações  pel os  danos  a mbi entais  causados  pel o consumo  energético no  presente. 

Neste  caso particular,  o   prejuízo a mbi ental  a  l ongo prazo será  diretamente  proporci onal  ao 

consumo de combustíveis fósseis. 

Cresce m as  evi dências  de  que  as  e mi ssões  de  dióxi do de  carbono e  outros  gases, 

resultantes  da  ati vi dade  humana  e  li berados  através  da  quei ma  de  co mbustíveis  f ósseis, 

estão au ment ando e  acumul ando-se  na  at mosfera. Tais  gases  per mitem que  a  l uz  do  sol 

penetre  na  superfície da  Terra,  mas  bl oqueiam a  radiação do  cal or  e  o  i mpende m de  voltar 

ao espaço.  Esse  fenômeno físico -  cha mado “efeito est ufa”  -  está muit o provavel ment e 

associado à elevação da temperat ura média gl obal.  

O aqueci ment o da  Terra pode  causar  mudanças  no cli ma  cujas  pri meiras 

manifestações  j á  se  mostram cl aras.  Esti mativas  do I nstitut o Oceanográfico da 

Uni versidade  de  São Paulo i ndica m que  o  ní vel  do mar  sofrerá  u m acrésci mo de  40  c m at é 

o ano 2100,  na  costa  brasileira ( CI ÊNCI A HOJ E,  1999),  o  que  seria suficiente  para  i nundar 

partes  de  muitas  ci dades  na  região costeira.  Dados  obtidos  j unt o aos  medi dores  do  ní vel  da 

água  do  oceano Atlântico,  desde  1954,  revela m que  a  el evação at ual  do mar é  de  cerca  de 
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4mm por  ano.  Para  os  pesquisadores  brasileiros,  a  emi ssão de  gases  pol uentes na  at mosfera 

e o efeito estufa são considerados os fatores mais agravantes. 

Os  mes mos  gases  que causa m o  aqueci mento das  cal otas  pol ares  e t orna m 

insuportáveis  as  condições  do ar  e  as  t e mperat uras  nas  grandes  ci dades,  podem f azer  co m 

que  as  condições  cli máticas  causadas  pel o El  Ni ño se  t orne m per manent es.  O El  Ni ño é  u m 

fenômeno nat ural  regular, pr oduzi do no  oceano Pacífico que,  quando acontece,  gera  secas 

fortes  e m al gumas  regi ões  do Pl aneta,  aument o de  t e mperat ura  e  mudanças  cli máticas 

extremas.  A r egião Nordeste  do Brasil  é,  particular mente,  afetada  com secas  severas  e 

prol ongadas, durante as aparições do fenômeno.  

Previsões  feitas  no  I nstituto de  Met eorol ogia  Max  Pl anck,  na  Al e manha,   baseadas 

e m est udos  realizados  com o  uso de  model os  de  comput ador,  afir ma m que,  se  as  e mi ssões 

de  di óxi do de  carbono na  at mosfera  não f ore m r eduzi das,  o  El  Ni ño pode  se  t ornar 

per manente  por  volta do ano 2050 ( PATRI C,  1999).  Ai nda  segundo os  ci entistas  de  Max 

Pl ack,  é  muit o provável  que  a  i ntensi dade  do El  Ni ño se  deva  ao aqueci mento gl obal.  As 

últi mas  aparições  do  fenômeno parece m confir mar a  suspeita.  A últi ma  ocorrência  do  El 

Ni ño foi muito mais forte do que em anos anteriores.  

DALY & COBB ( op. cit.),  na  t entativa  de  val orar os  prej uízos  a mbi entais  fut uros 

associados  com o  au mento do  consumo  de  co mbustíveis  fósseis  e  nucl eares,  atribuíra m u m 

val or  arbitrário e  acumul ativo para  os  danos  a mbi entais  i gual  a  US$  0, 50 ( dólar  de  1972) 

para  cada  barril  de  petróleo equi valente  consumi do no presente.  Fora m considerados,  neste 

cálcul o,  apenas  o  consumo  de  co mbustíveis  provenientes  de  f ontes  não-renováveis: 

petróleo,  gás  nat ural,  carvão mi neral  e  energia  nuclear.  Os  cust os  f ora m acumul ados  no 

decorrer  do t e mpo (começando no  ano de  1900),  devi do ao  di óxi do de  carbono e  outros 

gases  est ufa  se  acumul arem na  at mosfera  e  continuare m a  produzir  danos  a mbientais  muit o 

tempo depois de emitidos. 

Os  próprios  aut ores  admite m o  caráter,  até  cert o ponto,  arbitrário do val or  usado ( US$ 

0, 50 por  barril  de  petróleo equi valente),  o  que  acabou gerando al gumas  críticas  sobre  a 

maneira  como  os  cust os  f ora m abordados.  Na verdade,  DALY & COBB ( op. cit.) 

funda mentara m i ni cial mente  a  esti mativa  de  acordo co m os  prej uízos  j á causados  às 

propriedades  e  ao  pot encial  paisagístico,  devi do à  elevação dos  oceanos  na  costa  a mericana. 

Na  versão revisada  do I BES a mericano,  COBB & COBB ( op. cit.) s ust enta m o 

procedi ment o adotado e  r eafir ma m o  bo m senso do cál cul o usado,  através  da  co mparação 

com o estudo feito por CLI NE (1992). 

O mes mo  mét odo é  adotado no  cál cul o desta  col una  referente  ao I BES do  estado do 

Ceará.   O cál cul o co meça co m o  l evanta ment o da  quantidade  t otal  de  co mbustíveis  f ósseis 

consumi dos  no  Estado desde  1975 ( não foi  possí vel  resgatar  dados  de  anos  anteriores).  Para 

cada  ano,  de  1975 at é  1997,  f oi  feita  a  conversão de  t EP para  “Barril de  Pet róleo 

Equi valente”:   Em segui da,  o  nú mero t otal  de  barris-equi valentes  de  energia  consumi da  e m 

cada  ano f oi  multiplicado por  R$  1, 87 ( US$ 0, 50 deflaci onado e  convertido para  Reais  de 

1996). 

 

Col una N: Cresci ment o do Capital Lí qui do. 

O Pr odut o Interno Br ut o quando esti mado pela  ótica  das  despesas,  i ncorpora  u ma 

medi da  de  gast os  de  i nvesti ment o,  conheci da  como  For mação Br uta  de  Capital  Fi xo.  A 

conta  de  For mação Br uta  de  Capital  Fi xo abrange  todos  os  gast os  efet uados  pelas  uni dades 

produt oras  e  o  Est ado com a  aquisição de  bens  e  serviços  destinados  a  acrescer  os  seus 

ativos fixos.  
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Int uitiva mente,  pode-se  concl uir  que  quant o mai or o  est oque  acumul ado de capital 

fixo,  mai or  a  capaci dade  de  produção;  ou seja,  maior  o  pot encial  de  fl uxo de consumo  e  de 

cresci ment o econômi co.  No  ent ant o,  DALY & COBB ( op. cit.)  al ega m que esse  raci ocí ni o 

omite  dois  el e ment os  i mportantes:  a  depreciação do capital  e  o  cresci ment o populaci onal. 

No  exercíci o de  repensar as  condições  necessárias  para  o  cresci ment o econômi co,  el es 

defende m a  t ese  de  que o  est oque  de  capital  disponí vel  para  os  t rabal hadores  é  u m 

i mportante  el e ment o de  sustentabilidade  econômi ca  que  deve  ser  consi derado no  cál cul o do 

I BES.  

Logo,  esta  col una  foi  pl anejada  para  det er mi nar  as  alterações  no  est oque  de  capital  e 

seu reflexo nos  ní veis  sustentáveis  de  capital,  disponí vel  e  necessário para  a  popul ação que 

compõe  a  f orça  de  trabalho.  O pensa ment o i mplícito é  de  que  o  consumo econômi co, 

baseado no  esgota ment o do  est oque  de  capital  fixo,  não pode  ser  considerado co mo 

sustentável.  Deste  modo,  o cál cul o usado aqui f unda mental mente  procura  medir  o 

cresci ment o do  capital  líqui do através  da  soma do  t ot al  de  i nvesti mentos  pri vados 

realizados  no  ano contábil  menos  a  ‘ de manda  de  capital’,  ou seja,  a  quantidade  necessária 

para manter o mes mo ní vel de capital por trabal hador. 

A ‘ de manda  de  capital’ f oi  esti mada  multiplicando o  cresci ment o percent ual  da 

População Economi ca mente  Ati va  ( PEA)  e  e mpregada  pel o t otal  de  i nvesti ment os  pri vados 

realizados  no  ano anterior.  Os  dados  sobre  i nvestiment o pri vado e  PEA e mpregada  f ora m 

obtidos  da  t abela:  Model o Econométrico de  Insumo Produt o.  Dados e  Proj eções 

(IPLANCE 1998). 

 

Col una O: Sal do da Bal ança Co merci al 

As  exportações  e  as  i mportações  representa m os  dois  últi mo fl uxos a  sere m 

analisados  e m r el ação ao destino dos  bens  e  serviços  mercantis  disponí veis,  no  Est ado,  a 

cada  ano.  As  exportações e  i mportações  fora m referidas  ao rest o do  mundo,  i ncl usi ve  a 

outros  Est ados.  Os  dados desta  col una  f ora m tirados  da  t abela:  Model o Econométrico de 

Insumo Produt o - Dados e Projeções - Dados de Demanda Fi nal (IPLANCE).  

 

Col una P: ISEW 

D + E + F - G - H - I - J - K - L - M + N + O = I BES 

  

Col una Q: ISEW per capita 

 

Col una R: Produt o Interno Brut o (PI B) 

Os  dados  desta  col una  fora m tirados  da  t abela:  Model o Econométrico de I nsumo 

Produt o - Dados e Projeções - Dados de De manda Final (IPLANCE).  

 

Col una S: PI B Per Capita 
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TABELA 1. Índice de Bem- Estar Econômi co Sustentável, Ceará, 1980 –1997. 
 

  

  Í ndi ce Consumo  Ser vi ço do Despesas Despesas     Cust os com  
 Consumo Fi nal  de Di stri bui ção Pond. Fi nal   Tr abal ho Públi cas com  Pri vadas com Gast os Aci dent ent es Cust os da 

Ano das Famíli as de Renda das Famíli as Do mésti co  Educ. e Saúde  Educ. e Saúde  Pendul ar es Aut omob.  Pol ui ção Hí dri ca 
A B C D E ( +) F ( +) G (-) H (-) I (-) J (-) 

          
1980 6. 908. 917. 000 100 6. 908. 917. 000 1. 326. 969. 127 30. 362. 098 608. 447. 869 174. 971. 554 1. 217. 083 1. 796. 318 
1981 7. 125. 804. 000 99 7. 197. 781. 818 1. 417. 708. 729 32. 267. 602 645. 407. 629 194. 832. 200 2. 237. 020 2. 280. 257 
1982 7. 612. 725. 000 99 7. 689. 621. 212 1. 685. 531. 402 40. 617. 257 675. 472. 853 217. 529. 710 3. 825. 889 2. 131. 563 
1983 7. 337. 299. 000 100 7. 337. 299. 000 1. 783. 045. 210 39. 228. 565 698. 268. 718 244. 023. 264 3. 697. 159 2. 347. 936 
1984 8. 984. 118. 000 100 8. 984. 118. 000 1. 700. 663. 357 36. 391. 324 757. 735. 039 277. 901. 371 3. 840. 292 2. 874. 918 
1985 9. 491. 178. 000 105 9. 039. 217. 143 1. 867. 573. 954 45. 396. 961 717. 457. 897 297. 466. 295 3. 766. 475 3. 227. 001 
1986 10. 421. 149. 000 102 10. 216. 812. 745 1. 794. 978. 659 58. 901. 216 752. 731. 639 326. 025. 609 4. 604. 570 3. 438. 979 
1987 8. 707. 382. 000 101 8. 621. 170. 297 1. 575. 798. 033 58. 410. 582 765. 828. 378 375. 913. 979 4. 240. 718 3. 221. 731 
1988 8. 048. 375. 000 110 7. 316. 704. 545 1. 677. 206. 724 81. 223. 309 669. 885. 051 350. 432. 822 5. 117. 165 3. 138. 866 
1989 9. 141. 841. 000 111 8. 235. 892. 793 1. 883. 454. 902 117. 107. 133 672. 925. 358 343. 631. 963 5. 974. 314 3. 473. 900 
1990 10. 021. 616. 000 104 9. 636. 169. 231 1. 769. 560. 801 97. 300. 938 717. 602. 013 336. 292. 415 5. 211. 242 3. 635. 174 
1991 11. 890. 852. 000 106 11. 217. 784. 906 1. 986. 924. 234 87. 575. 367 861. 740. 835 325. 912. 077 5. 690. 474 6. 220. 418 
1992 11. 009. 337. 000 96 11. 468. 059. 375 1. 887. 771. 090 91. 300. 614 870. 367. 594 324. 809. 158 6. 956. 096 6. 823. 766 
1993 11. 387. 881. 000 101 11. 275. 129. 703 1. 935. 433. 744 95. 075. 807 930. 669. 393 313. 796. 723 6. 850. 762 8. 712. 250 
1994 13. 154. 700. 000 100 13. 154. 700. 000 1. 757. 640. 112 80. 949. 429 994. 230. 238 303. 118. 627 6. 968. 961 8. 740. 327 
1995 14. 304. 817. 000 99 14. 449. 310. 101 2. 543. 660. 997 93. 235. 590 1. 069. 083. 916 292. 337. 044 8. 221. 718 5. 672. 002 
1996 15. 080. 347. 000 98 15. 388. 109. 184 2. 399. 212. 577 92. 215. 705 1. 211. 260. 181 291. 306. 383 8. 729. 897 5. 032. 551 
1997 15. 619. 211. 000 99 15. 776. 980. 808 2. 297. 457. 559 90. 776. 146 1. 248. 778. 786 303. 239. 568 8. 555. 411 5. 039. 705 

          
          

 Exaust ão Cust os com        
Cust os da   Dos Recur sos Pr ej uí zo Amb.  Cr esci ment o do Sal do da   I BES  PI B  

Degr ad. do Sol o Não Renovávei s a Longo Pr azo Capi t al Lí qui do Bal ança Com.  I BES Per Capi t a PI B Per Capi t a  
K (-) L (-) M (-) N ( +) O ( +) P (soma)  R S T  

          
241. 707. 653 74. 454. 344 45. 020. 028 -15. 546. 058 -976. 129. 000 6. 126. 958. 317 1. 159 8. 953. 592. 000 1. 693  
237. 878. 146 187. 323. 767 52. 924. 120 -54. 756. 933 -1. 033. 665. 000 6. 236. 453. 078 1. 160 9. 040. 297. 000 1. 681  
243. 539. 351 269. 893. 183 61. 209. 788 -41. 444. 087 -1. 094. 592. 000 6. 806. 131. 449 1. 244 9. 707. 822. 000 1. 775  
236. 349. 469 403. 035. 824 69. 182. 018 -97. 372. 953 -1. 159. 111. 000 6. 246. 184. 433 1. 123 9. 189. 746. 000 1. 652  
243. 804. 424 762. 919. 633 76. 295. 700 -131. 685. 616 -1. 227. 433. 000 7. 236. 682. 688 1. 279 10. 338. 686. 000 1. 827  
245. 215. 988 731. 293. 882 84. 009. 003 -85. 551. 643 -1. 299. 782. 000 7. 484. 417. 874 1. 301 11. 084. 208. 000 1. 926  
235. 151. 901 677. 296. 387 92. 948. 803 -37. 364. 064 -1. 376. 396. 000 8. 564. 734. 668 1. 464 12. 356. 447. 000 2. 112  
226. 654. 980 557. 827. 055 101. 697. 815 7. 840. 481 -1. 457. 525. 000 6. 770. 309. 736 1. 138 11. 629. 341. 000 1. 954  
218. 754. 715 524. 752. 919 110. 501. 337 9. 989. 716 -1. 543. 437. 000 5. 659. 104. 420 935 11. 551. 126. 000 1. 909  
211. 799. 999 543. 314. 211 119. 114. 071 41. 774. 052 -1. 634. 412. 000 6. 743. 583. 064 1. 096 12. 166. 548. 000 1. 977  
204. 760. 239 543. 891. 157 128. 012. 988 24. 932. 898 -1. 730. 750. 000 7. 857. 808. 639 1. 255 12. 948. 659. 000 2. 068  
197. 853. 005 561. 332. 105 137. 361. 620 -9. 209. 771 -1. 832. 766. 000 9. 354. 198. 202 1. 469 13. 638. 400. 000 2. 142  
191. 199. 713 647. 037. 416 147. 786. 844 -67. 611. 965 -1. 940. 795. 000 9. 243. 743. 526 1. 432 13. 188. 903. 000 2. 044  
185. 512. 785 477. 404. 185 159. 056. 989 -8. 584. 339 -2. 055. 192. 000 9. 159. 859. 828 1. 401 13. 597. 164. 000 2. 079  
177. 267. 756 486. 059. 576 171. 417. 352 35. 344. 512 -2. 176. 332. 000 10. 704. 499. 215 1. 615 14. 991. 765. 000 2. 262  
171. 981. 841 459. 801. 217 184. 704. 402 40. 870. 877 -2. 304. 612. 000 12. 630. 663. 425 1. 880 16. 246. 312. 000 2. 418  
165. 733. 892 593. 068. 463 199. 872. 081 58. 751. 027 -2. 440. 454. 000 13. 022. 831. 045 1. 912 17. 156. 382. 000 2. 519  
161. 974. 686 643. 558. 646 215. 693. 892 54. 448. 064 -3. 008. 897. 000 12. 623. 924. 881 1. 829 17. 132. 542. 000 2. 482  

Todos os val or es est ão em Reai s de 1996, com exceção das col unas A e C.       
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7.  COMENTÁRI OS FI NAIS 

 

A Fi gura  1  revela  os  resultados  preli mi nares  sobre  o I BES.  Em geral,  durante  os  18 

anos  da  análise,  o  PI B cresceu a  u ma  t axa  geométrica  de  3, 92 % ao ano.  O I BES au ment ou,  

nesse  período,  a  u ma  t axa  geométrica  de  4, 43 % ao  ano.  Deve-se  ressaltar  que,  at é  o 

mo ment o,  o  cál cul o do  IBES,  no  Ceará,  o mite  sete  col unas  e m r el ação à  versão revisada 

( COBB & COBB,  op. cit.).  As  col unas  que  ai nda  faltam são Serviços  de  Bens  de  Consumo 

Duráveis,  Despesas  com a  Co mpra de  Bens  de  Consumo Duráveis,  Serviços  de  Ruas, 

Estradas  e  Rodovi as,  Perda de  Áreas  de  Mangue,  Cust os  Rel aci onados  à  Exaust ão da 

Ca mada de  Ozôni o,  Custos  da  Pol uição do  Ar  e  Cust os  da  Pol uição Sonora.  A Exaust ão 

dos  Recursos  Renováveis será  a  nova  col una  i ncorporada  ao cál cul o do I BES- CE,  na 

próxi ma  et apa.  Desta  maneira,  a  concl usão defi nitiva  sobre  qual  dos  dois  agregados  mai s 

cresceu durante o período,  só poderá ser enunciada após o tér mi no do trabal ho. 

Os  moti vos  que  explicam a  o mi ssão das  col unas  menci onadas  aci ma,  no  cál cul o 

do  I BES- CE,  são:  pri mei ro,  a  condi ção preli mi nar do  t rabal ho que  ai nda  está  e m f ase  de 

concl usão;  segundo,  a  f alta  de  dados  est atísti cos  sobre  al gumas  dest as vari áveis  e, 

fi nal ment e,  a  nat ureza  i rrelevant e  dos  nú mer os  envol vi dos  e m,  pel o menos,  u ma  das 

col unas.  É o  caso,  por  exe mpl o,  da  pequena  contri buição negati va  que  as  ati vi dades 

econô mi cas no estado do Ceará provoca m na ca mada de ozôni o.  
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Fi gura  1.   O Í ndice  de  Be m- Estar  Econômi co Sustentável  (I BES)  co mparado ao  Pr odut o 

Interno Brito (PI B) no Ceará, entre os anos de 1980 e 1997.  
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